
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.270.949 - ES (2018/0076240-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DEMIS PEREIRA DE MENDONCA 
AGRAVANTE : JOAO EUSTAQUIO MOURA ROSARIO 
AGRAVANTE : JOAO PAULO DE SOUZA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 

 ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA  - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR MILITAR. PRETENSÃO DE REVISÃO DE ATO DE 
PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
OCORRÊNCIA.
1. O acórdão recorrido não destoa da orientação jurisprudencial 
consagrada neste Superior Tribunal no sentido de que "a pretensão de 
se revisar ato de promoção, no curso da carreira militar, prescreve 
em cinco anos, nos termos do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 
20.910/32, ocorrendo assim a chamada prescrição do fundo de 
direito" (AgRg nos EDcl no AREsp 250.265/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, DJe 19/2/2013).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DEMIS PEREIRA DE MENDONCA 
AGRAVANTE : JOAO EUSTAQUIO MOURA ROSARIO 
AGRAVANTE : JOAO PAULO DE SOUZA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 
   ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA  - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo interno interposto por Demis Pereira de Mendonça e outros desafiando decisão de 

fls. 446/451, que negou provimento ao agravo em recurso especial em razão do acórdão recorrido 

estar em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior no que se refere à ocorrência 

da prescrição do fundo de direito para revisão do ato de promoção de militar. 

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta a não ocorrência da 

prescrição, sob o argumento de que "o objetivo principal da lide não são as promoções em si, 

mas os efeitos financeiros que delas advirão, devendo se aplicar no caso o art. 3º, do 

Decreto nº 20.910" (fl. 461).

Reforça que não há "prescrição do fundo de direito, se não foi INDEFERIDA 

, expressamente, pela Administração, a pretensão ou o direito reclamado. Neste caso, 

prescrevem as prestações anteriores ao quinquênio que precede à citação para a ação" 

(fls. 462/463).  

Não houve manifestação da parte agravada. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes asseverado, o Tribunal de origem entendeu pela ocorrência da 

prescrição do fundo de direito, nas seguintes razões (fls. 335/336):

Com efeito, impõe-se a manutenção do reconhecimento da 
ocorrência de prescrição do fundo do direito da pretensão dos 
autores.
Neste particular, já decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça, 
"quando a ação busca configurar ou restabelecer uma situação, 
jurídica, a prescrição deve ser contada a partir do momento em que 
a parte leve o seu direito atingido, de forma inequívoca, passando a 
ter a possibilidade de acionar o Poder Judiciário para satisfazer a 
sua pretensão; a prescrição, consequentemente, faz-se sobre o 
próprio, fundo do direito" (REsp 262550/PB, DJ de 06.11.2000).
Não há que se falar, também, em prescrição das parcelas que 
antecederam os cinco anos da propositura da ação, uma vez que, 
na hipótese, busca-se configurar uma situação jurídica e não 
apenas a percepção de prestações, o que faz incidir a prescrição 
sobre o próprio fundo de direito.
Consoante se depreende dos autos, os recorrentes DEMIS 
PEREIRA DE MENDONÇA, JOÃO EUSTÁQUIO MOURA E JOÃO 
PAULO DE SOUZA tiveram as últimas promoções ocorridas, 
respectivamente, em 1991, 1992 e 1983 (fls. 61, 69 e 83), e 
ajuizaram a ação em 16.08.2012 (fl. 145).
Assim, decorridos mais de 05 anos do ato que impugnam, prescrito 
o próprio fundo do direito, nos termos do artigo 1º do Decreto 
20.910/32, que assim dispõe:
(...)

Nesse contexto, reitera-se que o acórdão recorrido não destoa da orientação 

jurisprudencial consagrada neste Superior Tribunal no sentido de que "a pretensão de se revisar 

ato de promoção, no curso da carreira militar, prescreve em cinco anos, nos termos do 

que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.910/32, ocorrendo assim a chamada prescrição do 
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fundo de direito" (AgRg nos EDcl no AREsp 250.265/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 

19/2/2013).

Nessa esteira, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
MILITAR. REFORMA. PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. 
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos 
requisitos de admissibilidade nele previstos, conforme diretriz 
contida no Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que 
nas ações em que o militar postula sua promoção ocorre a 
prescrição do próprio fundo de direito após o transcurso de mais 
de cinco anos entre o ato de concessão e o ajuizamento da ação. 
Inaplicabilidade da teoria do trato sucessivo. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 490.656/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
17/08/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. PROMOÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTE. TERMO INICIAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por Anibal 
Lopes de Almeida Filho, ora recorrente, contra a União, ora 
recorrida, objetivando seja efetivada a revisão das datas de suas 
promoções com efeito retroativo e a consequente inclusão de seu 
nome no Quadro de Oficiais da Aeronáutica.
2. O Juiz de 1º Grau julgou improcedente o pedido.
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora 
recorrente, e assim consignou: "Mantenho a sentença, também 
convencida da prescrição do fundo de direito. (...) A prescrição do 
fundo de direito foi corretamente declarada. O ingresso do autor 
na Aeronáutica deu-se após aprovação em concurso para o Curso 
de Formação de Sargentos em 1989. Efetivamente promovido, 
passou a segundo-sargento até primeiro-sargento, no intervalo de 
1998 a 2005.
Pretende antecipar as promoções recebidas ao longo da carreira, 
respeitando os intervalos de 4 (quatro) anos entre cada uma delas, 
de sorte a receber novas, incluindo as de segundo-tenente, 
primeiro-tenente, até chegar a capitão em 2012. Entretanto, esta 
ação só foi ajuizada em 14/12/2011, permanecendo o autor inerte 
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por mais de cinco anos, alheio à norma do art. 1 o do Decreto 
20.910/32, contado o termo inicial da última promoção efetivamente 
recebida ou do momento em que acredita poderia ter sido 
promovido a capitão, inexistindo nos autos qualquer comprovação 
de causa suspensiva, obstativa ou interruptiva do prazo 
prescricional." (fls. 249-250, grifo acrescentado).
4. O STJ consolidou o entendimento de que, nas ações em que o 
militar postula sua promoção, como na hipótese dos autos, ocorre a 
prescrição do próprio fundo de direito após o transcurso de mais 
de cinco anos entre o ato de concessão e o ajuizamento da ação.
Inaplicabilidade da teoria do trato sucessivo.
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não 
merece prosperar a irresignação. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.618.138/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14/11/2016; AgRg nos EDcl no AREsp 512.734/SC, Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/3/2016; 
EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 255.075/SC, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/3/2017, e REsp 
1.656.916/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 27/04/2017.
6. Ademais, o Tribunal de origem afirmou que "esta ação só foi 
ajuizada em 14/12/2011, permanecendo o autor inerte por mais de 
cinco anos, alheio à norma do art. 1 o do Decreto 20.910/32, 
contado o termo inicial da última promoção efetivamente recebida 
ou do momento em que acredita poderia ter sido promovido a 
capitão," (fl.
250, grifo acrescentado).
7. Assim, para acolher a tese do recorrente é necessário o reexame 
dos fatos, o que encontra o óbice da Súmula 7/STJ. A propósito: 
AgRg no AREsp 391.312/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 27/2/2014, e AgInt no AREsp 1.008.852/RS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 6/3/2017.
8. Por fim, não fez o recorrente o devido cotejo analítico e assim 
não demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles.
9. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1662626/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
ERRO NAS DATAS DAS PROMOÇÕES, AO LONGO DA 
CARREIRA. RETIFICAÇÃO, COM CONSEQUÊNCIAS NO ATO 
QUE TRANSFERIU O MILITAR DA AERONÁUTICA PARA A 
RESERVA REMUNERADA E POSTERIOR REFORMA. 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I. O ato que transfere o militar para a reserva remunerada é ato 
administrativo único e de efeitos concretos e permanentes, razão 
pela qual a pretensão de revê-lo deve ser exercida no prazo de 5 
(cinco) anos, previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32, sob pena de 
prescrição do próprio direito de ação.
II. No caso concreto, o autor, militar da Aeronáutica, sustenta a 
existência de erro, nas datas de suas promoções, ao longo da 
carreira, e defende, em consequência, que teria direito a passar 
para a reserva remunerada e, posteriormente, a ser reformado, em 
uma graduação superior.
III. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
pretensão de revisão dos atos de promoção no curso da carreira 
militar, a fim de retificar as datas de suas promoções, sujeita-se à 
prescrição do fundo de direito, sendo inaplicável a Súmula 85/STJ" 
(STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 225.949/SC, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2015). No mesmo sentido: STJ, 
REsp 1.567.513/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/02/2016; EDcl no AREsp 384.415/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/05/2015.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 512.734/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
30/03/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0076240-2 AREsp 1.270.949 / 

ES

Números Origem:  0006467-15.2012.4.02.5001  00088749120124025001  201250010088748  
64671520124025001

PAUTA: 02/08/2018 JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEMIS PEREIRA DE MENDONCA 
AGRAVANTE : JOAO EUSTAQUIO MOURA ROSARIO 
AGRAVANTE : JOAO PAULO DE SOUZA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 

 ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA  - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEMIS PEREIRA DE MENDONCA 
AGRAVANTE : JOAO EUSTAQUIO MOURA ROSARIO 
AGRAVANTE : JOAO PAULO DE SOUZA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 

 ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA  - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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